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PROJETO DE LEI ye A 214
Altera dispositivos da Lei nº 1.943, de 23 de
junho de 1954, que dispõe sobre o Código da
Polícia Militar do Estado do Paraná.

Art. 1º 08 1º do art. 160, da Lei nº 1.943, de 23 de junho de 1954, passa a vigorar com
a seguinte redação:

8 1º A obrigatoriedade de transferência para a reserva remunerada, prevista nesta
Lei, poderá ser suspensa ainda, por necessidade técnica do serviço, mediante ato
do Chefe do Poder Executivo, para os oficiais classificados nas funções de
Comandante-Geral, Subcomandante-Geral, Chefe do Estado-Maior Chefe da
Casa Militar e Coordenador Estadual da Defesa Civil.

Art. 2º O parágrafo único do art. 161, da Lei nº 1.943, de 1954, passa a vigorar com a
seguinte redação:

Parágrafo único. Poderá ainda o Chefe do Poder Executivo Estadual, mediante
consulta e assentimento, convocar oficial da reserva remunerada para exercício
dos cargos de Chefe da Casa Militar, Coordenador Estadual da Defesa Civil e
Comandante-Geral da Coorporação.

Art. 3º Esta Lei entra em vigorna data de sua publicação.
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CONSEDIDO APOIAMENTO À D. L. GABINETE DO GOVERNADOR

MENSAGEM
ENº 95/2019 m. 27 NOV 2019

Curitiba, 26 de novembro de 2019.ApDr“Secretário
Senhor Presidente,

Segue para apreciação dessa Casa Legislativa, Projeto de Lei que objetiva alterar
dispositivos da Lei nº 1.943, de 23 de junho de 1954, que dispõe sobre o Código da
Polícia Militar do Estado do Paraná.

À presente medida tem por intuito alterar a redação do 8 1º do art. 160, bem
como do parágrafo único do art. 161 da supracitada lei, os quais remetem aos
institutos da suspensão da obrigatoriedade de transferência para a reserva
remunerada de oficiais classificados nas funções de Comandante-Geral,
Subcomandante-Geral, Chefe do Estado-Maior e Chefe da Casa Militar da
Governadoria, e da convocação de oficiais da reserva remunerada para o exercício
de determinados cargos, objetivando incluir o Coordenador Estadual da Defesa Civil

no rol de funções alcançadas por estes institutos. E

É necessário adequar a referida lei no sentido de dispensar tratamento ê
paritário entre as funções de Chefe da Casa Militar e Coordenador Estadual da E
Defesa Civil, tendo em vista a similaridade da natureza jurídica dos referidos cargos, E
proporcionando, assim, ampliar a escolha do Chefe do Poder Executivo dentre os s
oficiais da ativa e reserva remunerada, tendo em vista se tratar de cargo de Ê

confiança. 53

É
Referidas alterações não incidirão em impacto orçamentário, uma vez que a E

suspensão da transferência e a convocação da reserva remunerada de oficial não =
e
AEa]

Excelentissimo Senhor
Deputado ADEMAR TRAIANO
Presidente da Assembleia Legislativa do Estado
N/CAPITAL
Prot. 16.153.323-8
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implica em contratação, mas sim define a permanência do militar estadual, não
havendo assim necessidade de contratação.

Por fim, em razão da importância da matéria e necessidade de aprovação de refe-
rido projeto ainda durante o ano de 2019, requer-se seja apreciado o mesmo em regime
de urgência, nos termos do art. 66, 81º, da Constituição Estadual do Paraná.

Certo de que a medida merecerá dessa Assembleia Legislativa o necessário apoio
e consequente aprovação.

Atenciosamente.

CARLOS MASSA RATINHO JUNIOR
GOVERNADOR DO ESTADO
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ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO PARANÁ

Lei 1.943 - 23 de Junho de 1954

Publicada no Diário Oficial nº. 108 de 17 de Julho de 1954

Código da Polícia Militar do Estado.

À Assembléia Legislativa do Estado do Paraná decretou e eu sanciono a seguinte lei:

TÍTULOI
Das Disposições Preliminares

Art. 1º. À Polícia Militar do Estado. Corporação instítuida pela Lei nº 7, de 10 de agosto
de 1854. para a segurança interna e manutenção da ordem no território estadual. é
subordinada à Secretaria de Estado dos Negócios do Interior e Justiça e considerada. de
acórdo com a legislação federal, fórça auxiliar, reserva do Exército Nacional, situação esta
que a obriga a atender à convocação do Govêmo Federal, em caso de guerra externa ou
grave comoção intestina.

8 1º. A Corporação, formada por alistamento voluntário de brasileiros natos. matrícula no
C.F.O.C. e preenchimento regular dos outros quadros, é constituida de serviços e corpos
das armas de infantaria e cavalaria, além dos mais que lhes são peculiares, todos
semelhantes aos do Exército. e em unidades com organização. equipamento e armamento
próprios ao desempenho das funções policiais.

$ 2º. O efetivo e o armamento de cada Corpo ou Unidade não podem exceder aos previstos
para as unidades das mesmas armas do Exército cm tempo de paz.

$ 3º. Os postos têm a mesma denominação e hierarquia dos do Exército, até coronel
inclusive.

$ 4º. Os deveres, responsabilidades. direitos. vantagens, recompensas e prerrogativas dos
militares da Corporação são regulados pelo presente Código.

$ 5º. Consideram-se subsidiários dêste Código os regulamentos da Corporação e os R.D.E.
e Regulamentos de Continências, Honras e Sinais de Respeito das Fôrças Armadas.

Art. 2º. São componentes da Corporação os brasileiros que, como militares, combatentes
ou não, integram as suas fileiras, com situação hierárquica definida, bem como os que dela
se tenham afastado para a inatividade remunerada.

Parágrafo único. São combatentes, os militares pertencentes às armas de infantaria e
cavalaria e não combatentes. os dos diferentes quadros de serviços.
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Coronel 66 anos
Tenente Coronel 63 anos
Major 60 anos
Capitão 57 anos
Oficial Subalterno 54 anos

HI - para as praças:
Aspirante a Oficial 47 anos
Sub-Tenente e Sargento 56 anos
Cabo 54 anos
Soldado 53 anos

Parágrafo único. No caso das praças aprovadas no Curso de Formação de Oficiais
Combatentes. não se aplica a regra contida neste artigo, até que se completem cinco anos no
oficialato. (Incluído pela Lei 18.892 de 10/11/2016)

Art. 159. (... vetado ...).

Parágrafo único. (... vetado ...).
; a As do :

Art. 160. O direito ou obrigatoriedade de transferência para a reserva remunerada, previstos
nesta lei, poderá ser suspenso por ato do Chefe do Poder Executivo, na vigência de estado de
defesa. estado de sítio, de estado de guerra ou de mobilização e de grave comoção interna.
(Redação dada pela Lei 14.806 de 20/07/2005)

$ 1º. A obrigatoriedade de transferência para a reserva remunerada, prevista nesta Lei,
poderá ser suspensa ainda, por necessidade técnica do serviço. mediante ato do Chefe do
Poder Executivo, para os oficiais classificados nas funções de Comandante-Geral,
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Subcomandante-Chefe. Chefe do Estado-Maior e Chefe da Casa Militar da Governadoria.
(Redação dada pela Lei 17.028 de 21/12/2011)

$ 3º. A permanência na função após 35 (trinta e cinco) anos de tempo de serviço, para
todosos efeitos legais, acarreta a automática agregação do Oficial ao seu respectivo quadro
e não poderá exceder a 05 (cinco) anos. (Redação dada pela Lei 17.028 de 21/12/2011)

É e

HF Comandante do-4º Batalhão de Policia Militar sediado em

Lei
4.806-de20/072005) (Revogado pela Lei 17028 de 21:Loo 1)



aneluido

pela LeiLA.806 de 20/07/2005) (Revogado pelaILei 17028 de;21/12/20 1)

ET(Revogado pela Lei 17028 de 21/12/2011)

E20072005) (Revogado pela Lei 17028 de 21/12/201tiÉ
pelaLerl4806de20:/07-2005) (Revogado pela Lei 17028 de 21/12/2011)

Tá

S06 deSOIGIDOS(Revspado nela Lei 17028 doer 1)
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8 5º. O direito de transferência para a reserva remunerada será suspenso obrigatoriamente.
pelo período de 4 (quatro) anos. no caso dos Praças, ocupantes da graduação de Cabo, 3º
Sargento e 2º Sargento, que, ao completarem 26 (vinte e seis) anos de efetivo serviço para
todos os efeitos legais, sejam contemplados, mediante requerimento, com o percentual de
80% (oitenta por cento) da diferença do soldo e das gratificações inerentes à graduação
imediatamente superior decorrente de previsão da Lei 6.417. de 3 de julho de 1973
(Código de Vencimentos da Polícia Militar do Paraná).
(Incluido pela Lei 15.946 de 09/09/2008)

$ 6º. O direito de transferência para a reserva remunerada será suspenso obrigatoriamente,
pelo periodo de 4 (quatro) anos, no caso dos Praças, ocupantes da graduação de Cabo, 3º
Sargento e 2º Sargento, que, ao completarem 31 (trinta e um) anos de efetivo serviço para
todos os efeitos legais, sejam contemplados, mediante requerimento, com o limite
percentual de 100% (cem por cento) da diferença do soldo e das gratificações inerentes à
graduação imediatamente superior decorrente de previsão da Lei 6.417, de 3 de julho de
1973 (Código de Vencimentos da Polícia Militar do Paraná), sem prejuízo da transferência
compulsória à inatividade prevista nesta Lei.
(Incluído pela Lei 15.946 de 09/09/2008)

Art. 161. Para o desempenho de missão judicial-militar e nos casos previstos no artigo
anterior, pode o govemo convocar o militar da rescrva remuncrada para o serviço ativo,
durante o período estritamente necessário.

Parágrafo único. Poderá ainda o Chefe do Poder Executivo, mediante consulta e
assentimento, convocar oficial da reserva remuncrada para exercício dos cargos de Chefe
da Casa Militar do Govemno, Comandante Geral da Corporação e Assistente Militar da
Secretaria dos Negócios do Interior e Justiça.

Art. 162. O militar pertencente à reserva remunerada pode aceitar cargo em comissão
dentro ou fora do Estado, sendo necessária neste último caso, expressa autorização, por
decreto do Chefe do Poder Executivo.

Art. 163. O limite de idade para a permanencia na reserva remunerada é o seguinte:

I - para oficiais combatentes ou não:

Oficial Superior|66 anos
Capitão 60 anos
Oficial 58 anos
Subalterno

II - para as praças:
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Certifico que o presente
expediente, protocolado sob nº 6642/2019 - DAP, em
27/21/2019 foi autuado nesta data como Projeto de
Lei nº 899/2019 - Mensagem nº 95/2019.

bxa de 2019.Curitida, 27 de nove

Matrícula Nº 16.490

informamos que revendo nossos registros, em busca
preliminar, constatamos que o presente projeto:
( ) guarda similitude com

( ) guarda similitude com afís) proposição(ões) em trâmite

( ) guarda similitude com a(s) proposição(des)
arquivada(s)

(g não possui similar nesta Casa.

( ) dispõe sobre matéria que sofreu rejeição na presente Sessão
Legislativa.

Dan equião
Matrícula nº 16.490

i- Ciente.
2- Encaminhe-se à Comissão de Constituição e Justiça.

Centro Legislativo Presidentaâniba! Khury
Diretoria Legislativa

Praça Nossa Senhora de Salete, s/n, Ed. Palácio XIX de Dezembro — 3º Andar
Curitiba — PR — CEP: 80530-911 — Telefone: (41) 3350-4138.








































